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5.º Caderno 
Tiago Guedes 

Diretor do Teatro Municipal do Porto 

 

 

 

Compreender o que é hoje o Rivoli, um dos dois polos do Teatro Municipal do Porto, 
passará inevitavelmente pelo entendimento da sua história e pela marca que tem deixado 
na cidade desde 1932.  

Mais do que expor um possível levantamento histórico através dos 85 anos de existência 
do Teatro, achámos interessante perceber o que está por detrás do que tem sido público e 
publicitado, incitando assim um mergulho no desconhecido dos arquivos do Rivoli. 

O convite feito ao designer e investigador Nuno Coelho prendeu-se com o pertinente 
trabalho que tem realizado a partir de outros arquivos e do seu interesse sobre a 
investigação cruzada entre design, história e cultura visual. 

Em Unmapping the World (2013), um dos quatro eventos principais da Bienal EXD – 
Experimenta Design em Lisboa, explorou o campo das práticas reativas na realização de 
mapas, desvendado a aparente neutralidade da cartografia profissional através de 
trabalhos críticos e poéticos que capturaram verdades plurais sobre nações, fronteiras e o 
que há de individual dentro dos seus limites. Para Arquivo da Saboaria e Perfumaria 
Confiança (2012), apresentada no âmbito de Guimarães 2012 – Capital Europeia da 
Cultura,  desenvolveu uma instalação que dava a observar o espólio de rótulos, que 
angariou e inventariou de uma forma científica, numa perspetiva mais exploratória, 
organizado a partir do seu gradiente de cor. A Gorreana, chá dos Açores, e a Viarco, 
mítica fábrica de lápis de São João da Madeira, foram também estudadas pelo designer, 
tornando-o um dos mais interessantes investigadores da atualidade no que respeita ao 
imaginário visual de antigas marcas comerciais portuguesas. 

O convite para descobrir os arquivos do Rivoli seguiu com carta branca para deambular 
livremente pelos interstícios do Teatro, abrir todos os armários fechados, vasculhar nos 
ditos arquivos mortos e aceder aos arquivos da Câmara Municipal do Porto. 
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Por isso, os trilhos desta pesquisa foram-se construindo ao sabor das descobertas que este 
trabalho, próximo da arqueologia cultural, mostrou serem surpreendentes. 

O resultado da exposição e da presente publicação é, desta forma, uma investigação 
autoral a partir da história do nosso Teatro e, acima de tudo, do que estava guardado, do 
que nunca tinha sido revelado e do que ficou por dizer e por mostrar. 

Celebrar o presente do Rivoli passará sempre por homenagear o seu passado, mais ou 
menos distante, mais ou menos visível, mas sempre repleto de histórias para partilhar. 
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Da monumentalidade dos arquivos do Rivoli 
Nuno Coelho 
Autor do projeto 

 

 

1. Introdução 

Para o seu público, o lado visível do funcionamento de um teatro é a sua programação – 
espetáculos de teatro e de dança, concertos, projeção de filmes, entre outros eventos –, 
assim como a sua comunicação – cartazes, programas, entre outros elementos. Esse lado 
visível pressupõe um trabalho de produção, fruto da contribuição das várias estruturas 
envolvidas na programação, operado nos bastidores e arredado dos olhares do público. 
Ainda assim, numa outra camada além dos bastidores, há um outro trabalho de 
produção, fruto da contribuição de vários elementos de uma equipa afeta ao teatro, que 
faz o equipamento funcionar não só ao nível da sua programação mas também ao da sua 
gestão quotidiana. Como qualquer atividade, o trabalho de produção e de gestão de um 
equipamento cultural deixa vestígios físicos – correspondência postal, faxes e emails 
impressos, comunicações internas, relatórios de atividade, fotografias, comunicados de 
imprensa, livros, CDs, DVDs, cassetes VHS, entre muitos outros objetos de diferente 
natureza –, vestígios estes que se acumulam no que normalmente se designa como 
arquivo ou depósito, ou simplesmente como arrumos ou arrecadações. 

5º Caderno – Ensaio sobre os arquivos do Rivoli é um projeto que partiu à procura das 
várias dependências onde se encontram depositados os vestígios físicos da atividade deste 
teatro que, pela sua natureza, pareciam irremediavelmente remetidos para a periferia e 
para o silêncio. Não confinando a sua investigação ao espaço físico do Rivoli, o projeto 
procurou identificar e integrar outros vestígios que se encontram depositados noutros 
locais, justificando assim o uso da palavra “arquivos” (no plural) no seu título, remetendo, 
por isso, para uma noção de dispersão. O projeto materializa-se em dois momentos – 
uma exposição e uma publicação – em que o primeiro não pretende ter uma perspetiva 
historicista, antes propõe dar visibilidade a determinados objetos agora transportados 
para a centralidade do foyer do 3º piso, dando ênfase a narrativas normalmente invisíveis 
para o público; e em que o segundo não pretende ser um mero registo da exposição, antes 
pretende tornar público um fragmento do arquivo deste teatro. Em resultado de uma 
leitura subjetiva e autoral, o projeto pretende ensaiar possíveis novas leituras do que é, ou 
do que poderá ser, o arquivo do Rivoli. 
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2. Conceito de arquivo 

Quando pensamos em arquivos, recorrentemente imaginamos salas preenchidas por 
estantes, armários e gavetas, cheias de dossiers de argolas, pastas arquivadoras, caixas e 
outros objetos avulsos. Imaginamos espaços de pequena ou larga escala, escuros, 
silenciosos e bafientos, de difícil acesso e arredados da centralidade. Esta imagem é 
reforçada pelo significado que podemos encontrar nos dicionários que definem a palavra 
como um “depósito, lugar ou edifício onde se guardam documentos escritos, impressões 
digitais, fotografias, etc.”1 ou “lugar de depósito de materiais históricos, tais como papéis 
velhos, cartas, e relatórios relacionados com um governo, família, organização, etc., 
guardados particularmente para interesse histórico”2. Para lá dos espaços físicos que 
pressupõem uma localização geográfica ou, por outras palavras, uma morada, podemos 
também pensar em espaços virtuais aos quais temos acesso através de um endereço web 
ou de um ícone de desktop que nos remete para uma base de dados alojada na web ou no 
disco rígido de um computador. Ainda assim, quando falamos de espaços virtuais, estes 
pressupõem sempre a existência de um suporte físico. Não obstante, em ambos os casos, 
falamos essencialmente de suportes cumulativos de memória externos a nós, lugares de 
repouso de objetos encarcerados e remetidos para um sono induzido e prolongado. 

No entanto, além desta definição que poderá ser entendida como redutora, diferentes 
autores têm-nos oferecido entendimentos e definições mais complexas do conceito de 
arquivo, sendo este entendido como uma entidade ativa, discursiva e regulatória. Jacques 
Derrida vai à raiz da palavra “arquivo” – arkhê – e ao seu duplo sentido que significa tanto 
o começo, a origem e a autenticidade, assim como o comando, a autoridade e o poder. 
Segundo o autor, o sentido da palavra “arquivo” tem origem no termo grego “arkheîon”, 
ou seja, “a residência dos magistrados superiores, os arcontes, aqueles que comandavam, 
que tinham o poder político, podendo fazer ou representar a lei”3. Enquanto guardiões 
dos documentos, aos arcontes cabia não só a responsabilidade da segurança física do 
suporte e do depósito dos documentos, como detinham também sobre eles o direito e a 
competência ou, por outras palavras, o poder de os interpretar. Esses documentos, que 
não podiam prescindir de suporte nem de domicílio, eram a lei. Logo, os arcontes eram a 
autoridade de consignação, ou seja, aqueles que reuniam os signos e que sobre eles 
exerciam o poder de os interpretar. Para Derrida, todo o arquivo é, portanto, ao mesmo 
tempo, conservador e instituidor4. 

Por seu lado, para Michel Foucault, o arquivo “é, de início, a lei do que pode ser dito, o 
sistema que rege o aparecimento dos enunciados como acontecimentos singulares. Mas o 
arquivo é, também, o que faz com que todas as coisas ditas não se acumulem 
indefinidamente em uma massa amorfa, não se inscrevam, tampouco, em uma 
linearidade sem ruptura e não desapareçam ao simples acaso de acidentes externos, mas 
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que se agrupem em figuras distintas, se componham umas com as outras segundo 
relações múltiplas, se mantenham ou se esfumem segundo regularidades específicas; ele é 
o que faz com que não recuem com o mesmo ritmo que o tempo, mas que as que brilham 
muito forte como estrelas próximas venham até nós, na verdade de muito longe, quando 
outras contemporâneas já estão extremamente pálidas.”5 Ainda segundo o autor, “o 
arquivo não é descritível na sua totalidade; e é incontornável em sua atualidade. Dá-se por 
fragmentos, regiões e níveis.”6 

Devido à multiplicidade de objetos que retém, podemos afirmar que o arquivo é um lugar 
onde a unidade é impossível, sendo igualmente impossível, desta forma, atribuir-lhe uma 
única leitura. Nesta perspetiva, através da análise de objetos de diferente natureza e de 
diversas proveniências, torna-se necessário estabelecer taxonomias e tipologias, assim 
como cronologias que ajudem a identificar continuidades temporais e momentos de 
ruptura e de suspensão. Este procedimento metodológico ajudará ao recorte, condição 
essencial para a formulação de um determinado enunciado, pois dificilmente poderemos 
imaginar um enunciado que albergue o arquivo na sua dimensão total. O arquivo tem, 
portanto, uma função essencialmente mnemónica por se tratar de um lugar que facilita a 
memorização de informação (por fragmentos, regiões e níveis) assim como a associação 
de ideias. Se, para Foucault, o arquivo é um sistema de discursividade pois “não é o que 
protege, é o que define o discurso, ou ainda, é o sistema que diferencia os discursos”, para 
Derrida o arquivo é uma instituição de poder pois “não existe poder político sem o 
controlo do arquivo”, ou seja, não existe poder sem o controlo do conhecimento, do 
passado e da autenticidade da história. “Preservamos arquivos porque existe algo neles 
que define a própria compreensão do mundo, do passado e do presente”.7 E como “a 
construção do futuro é, assim, um processo que não despreza a memória”8 neste sentido, 
mais do que a memória de um passado, o arquivo convoca um futuro. 

Se, por um lado, aqueles que detêm as chaves das portas dos arquivos exercem sobre eles 
não só o poder da sua detenção e retenção mas também o da sua interpretação, por outro 
convém termos consciência da “constante tensão entre manutenção e repressão 
(consciente ou inconsciente) da memória [que] decorre desta relação entre o poder e o 
arquivo”. Ou seja, a “atribuição de unificação, identificação, classificação e consignação 
(reunir signos), evidencia como estes processos podem servir tanto para abrigar quanto 
para dissimular, de acordo com os interesses de quem detém o poder sobre o arquivo”.9 
Ou seja, podemos entender os arquivistas como sujeitos não neutros, não objetivos, nem 
imparciais. Por seu lado, convém referir que os arquivos, como fonte histórica, são sempre 
uma construção social (não são universais) e encontram-se em permanente evolução (não 
são estáveis no tempo)10. Face a uma eventual perda de memória (perpetrada de forma 
deliberada ou inconsciente) convém ter presente que “a democratização é diretamente 
proporcional à participação e ao acesso do arquivo”11. O arquivo é, portanto, um lugar 
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ambivalente por natureza, podendo incorporar em si valores diferentes, podendo dar 
lugar inclusivamente a leituras por vezes contraditórias, leituras estas produzidas por 
todos aqueles que têm acesso a um determinado arquivo. Desta forma, quanto mais 
democrático for o acesso a um determinado arquivo e, consequentemente, quanto mais 
plurais forem as leituras produzidas a partir dele (de historiadores, antropólogos, 
etnógrafos, artistas, designers, curadores…), diferentes futuros possíveis se poderão 
antever e antecipar. 

3. O arquivo na arte contemporânea 

Atualmente constatamos uma grande diversidade de artistas que trabalham noções de 
arquivo nas suas obras, colocando uma série de questões e de dilemas sobre como se pode 
reconstruir e interpretar o passado. Estas obras questionam a assunção de que os arquivos 
são coleções de documentos objetivos, sugerindo como eles podem moldar a nossa 
consciência, funcionando como ferramentas de poder12. Por outras palavras, estas obras 
propõem reavaliar a certeza que temos do passado, estabelecendo relações entre arquivo e 
memórias pessoais e coletivas. Devido à nossa ânsia pessoal ou coletiva em arquivar, face 
ao reduzido tempo disponível para a classificação, paradoxalmente os arquivos correm o 
risco de se tornarem potenciais lugares de histórias perdidas ou esquecidas. No entanto, 
apesar de os arquivos poderem constituir espaços de amnésia e de esquecimento, é neles 
que também ocorrem atos de lembrança e de regeneração, onde a sutura entre passado e 
presente é realizada13. Quando os artistas entram nos arquivos e, a partir destes, 
produzem as suas obras, pois é neles que encontram a validação dos seus enunciados, eles 
também irão também servir como agentes históricos de memória. 

Okwui Enwezor, no seu texto de abertura do catálogo da exposição Archive Fever: Uses of the 
Document in Contemporary Art, afirma que os arquivos “representam cenas de insustentável 
peso histórico e, por isso, abrem um espaço produtivo para artistas na forma de especulação 
estética, ética, política, social e cultural”14. Enwezor define como “fascínio do arquivo” a 
presente relação estabelecida entre arte contemporânea e a reflexão histórica do passado15. 
Na exposição que comissariou em 2008 no International Center of Photography, em Nova 
Iorque, Enwezor procurou incluir artistas que se apropriaram, interpretaram, reconfiguraram 
e interrogaram estruturas arquivistas e materiais de arquivo, desenvolvendo e gerando novas 
leituras históricas e analíticas do arquivo16. As obras apresentadas foram desenvolvidas em 
torno da apropriação de arquivos, ou incorporaram metodologias científicas nos seus 
processos poéticos dando origem a arquivos com taxonomias menos habituais. O próprio 
nome da exposição, Archive Fever, remete para a designação da condição etnográfica do 
arquivo formulada por Derrida, isto é, “a assunção de que as formas arquivistas têm funções 
mnemónicas específicas e que funcionam como chave da porta da experiência histórica”17. 
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A condição etnográfica do arquivo, especialmente a dependente da linguagem de apropriação, 
animou consistentemente o paradigma crítico de uma gama de práticas pós-concetuais. 
O conceito de apropriação encontrava-se na vanguarda da dialética pós-modernista na 
arte contemporânea, pretendendo obliterar o espaço entre original e cópia. Desta forma, o 
conceito questionava a relevância da categoria moderna do autor, sendo este considerado 
como fonte de autoridade e de certeza. Os arquivos encontram-se igualmente 
dependentes da função da sua autoridade manifesta como fonte principal de verdade 
histórica, isto é, da desconstrução de mitos modernistas de originalidade18. Hal Foster 
afirma que, desde a década de 60 do século XX, a antropologia, a ciência da alteridade, 
tornou-se a “língua franca” da prática artística e do discurso crítico. Através do uso de 
princípios etnográficos de participante-observador, os artistas começaram a mapear 
instituições ou comunidades através da apropriação de imagens e da produção de 
formatos em série. Por a etnografia ser marcadamente contextual e, por natureza, 
interdisciplinar, as obras que se inserem nesta noção escolhem a cultura como seu objeto 
de estudo19. O autor refere ainda que muitos artistas que trabalham o conceito de arquivo 
continuam a produzir na categoria de coleção, transformando “lugares de escavação” em 
“lugares de construção”, sugerindo uma mudança que se afasta da noção melancólica que 
vê a história pouco mais que traumática. Neste âmbito, a gestão de informação por 
artistas, que convocam determinadas informações históricas para o presente, dá origem a 
estruturas arquivistas inteiramente novas20. 

4. Memória descritiva da investigação 

O sentido democrático de acesso ao arquivo do Rivoli esteve patente no momento da 
formulação do convite que me foi endereçado no final de 2015 por Tiago Guedes, atual 
diretor do Rivoli, a fim de produzir o presente projeto. Foi por ele proposta a produção de 
uma exposição a partir do conceito de arquivo do Rivoli (das suas “entranhas”, nas suas 
próprias palavras), não estabelecendo a priori qualquer condicionante concetual. 
As portas das várias dependências do edifício onde se encontram depositados 
documentos, testemunhos da atividade deste teatro, foram abertas e fui deixado 
livremente efetuar “escavações arqueológicas”. Foi igualmente proposta a eventual 
produção de uma publicação que documentasse o projeto. Nesta perspetiva, como nada se 
encontrava determinado antes do início do projeto, este iria desenhar-se a partir dos 
vestígios que iriam ser encontrados. Desde logo, para mim, foi determinante esta noção 
de liberdade individual dentro da instituição para a produção do presente projeto, 
aproximando-se este, desta forma, do conceito de “carta branca”. 

Para o longo processo de pesquisa e de planeamento que se adivinhava para este projeto, 
desenhei um plano metodológico que consistiu em: (1) familiarizar-me com a história do 
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teatro, angariando bibliografia e visitando bibliotecas; (2) realizar visitas a uma série de 
arquivos, de espólios, de depósitos e de armazéns exteriores ao edifício do Rivoli que 
retêm, ou que poderiam reter, objetos relacionados com a história do teatro; (3) contactar 
diversas pessoas ligadas ao passado e ao presente da instituição e realizar entrevistas 
semi-estruturadas, a fim de tomar conhecimento de pequenas histórias individuais e 
coletivas; e, por último, (4) passar largas horas dentro das várias dependências existentes no 
edifício do Rivoli onde se encontram depositados os vestígios físicos da sua atividade. 
Estes métodos foram realizados essencialmente por esta ordem cronológica, embora por 
vezes tenham sido realizados em simultâneo. A intenção era a de criar um “cerco” ao Rivoli, 
ou seja, antecipadamente identificar objetos passíveis de serem incluídos na exposição, antes 
do início do meu trabalho de campo que teria lugar já no edifício do teatro. 

As primeiras obras lidas foram as do jornalista José Gomes Bandeira intituladas Rivoli 
Teatro Municipal – 80 Anos de Espectáculos21, de 1993, e Rivoli – Teatro Municipal (1913-
1998) – Breve história de 85 anos de espectáculos e acção cultural22, de 1998. Apesar do 
título desta última obra referir “85 anos” como a longevidade deste teatro (em 1998), José 
Gomes Bandeira tem em conta a inauguração do Teatro Nacional a 5 de dezembro de 
1913 como a génese do atual Rivoli. Segundo o autor, o velho Teatro Nacional era um 
edifício enorme que se estendia desde o atual lado nascente da Avenida dos Aliados, que 
ainda não existia na altura (aberta em 1917), até à Rua do Bonjardim, onde, de igual 
forma, ainda não existia a atual Praça D. João I (aberta em 1940). O “Nacional” ocupava 
também o espaço onde seria mais tarde construída a atual filial da Caixa Geral de 
Depósitos. Esta tipologia do Teatro Nacional prolongou-se até 1928, ano de início das 
obras do atual Rivoli, data do respetivo projeto assinado pelo arquiteto e engenheiro Júlio 
José de Brito. As obras profundas, que reduziram consideravelmente o tamanho do 
edifício, prolongaram-se até 1931. A inauguração solene do Teatro Rivoli (tomando o 
empreendimento o seu nome atual) teve lugar a 20 de janeiro de 193223. Esta é a data de 
aniversário que atualmente se comemora, celebrando o Rivoli 85 anos no presente ano de 
2017. Porém, se considerarmos a perspetiva de José Gomes Bandeira, considerando a 
inauguração do “Nacional” como a sua génese, podemos afirmar que diversas atividades 
culturais têm lugar neste preciso local há, pelo menos, 104 anos. 

O Teatro Rivoli de 1932 tinha sido uma iniciativa privada do empresário Manuel José 
Pires Fernandes, que se manteve na direção do empreendimento até falecer em 1944. 
Maria Borges, sua filha, passou a dirigir o teatro por mais de duas décadas. Entretanto, em 
1940, o Rivoli voltou a sofrer obras, na parte exterior, que lhe conferiram o aspeto atual. 
As obras de requalificação foram requeridas pelo autor do projeto inicial, o arquiteto e 
engenheiro Júlio José de Brito, tendo sido chamado o escultor Henrique Moreira para 
colocar na fachada os baixos relevos que atualmente conhecemos. Tratavam-se 
essencialmente de obras motivadas por ordem estética – a praça D. João I tinha sido aberta 
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neste ano e o Rivoli podia ser agora visto de uma posição afastada24. No entanto, estas não 
são as únicas obras que o Rivoli sofreu ao longo da sua existência. Além de pequenas obras 
de conservação, houve intervenções significativas em 1926 (introdução do cinema 
“sonoro”), 1928/32, 1945/36, 1940/42, 1946, 1980, 1987, 1991 e 1995/9725. A atividade do 
Rivoli é, portanto, constituída por momentos de suspensão, breves ou prolongados. 

Também por duas vezes se falou da possível e iminente demolição do edifício, ambas 
associadas a momentos menos prósperos do empreendimento. A primeira decorreu na 
década de 60 do século XX e a segunda, já na década de 80 do mesmo século, quando a 
programação do Rivoli era praticamente inexistente e a função do edifício se encontrava 
reduzida a uma danceteria. Por esta altura, Maria Borges já não se encontrava à frente do 
Rivoli (faleceu em 1976), tendo a propriedade do empreendimento passado para a 
empresa William Graham e, posteriormente, para o Banco Português do Atlântico. 
Em 1989 a Assembleia Municipal do Porto deliberou a compra do Rivoli, aprovando no 
mesmo ano o projeto de remodelação do teatro pelo arquiteto Pedro Ramalho. Em 1993, 
foi nomeada uma nova direção, tendo Isabel Alves Costa ocupado esse cargo, e em 1996 
foi criada a Culturporto, organismo com o objetivo de programação, organização e 
produção do Rivoli. Por esta altura deram-se as obras de requalificação profundas que 
tiveram lugar entre 1995 e 199726. Inaugurado em outubro de 1997, o “Rivoli Renovado”, 
como é referido então pela direção, mais que duplicou a sua área bruta, passando a dispor 
de um segundo auditório, entre muitas outras dependências anteriormente inexistentes. 

O projeto cultural “Rivoli Renovado” durou até finais de 2006 quando, já com um novo 
executivo camarário, a gestão e programação do Rivoli foram entregues a uma empresa 
privada, processo que culmina com a extinção da Culturporto em janeiro de 2007. 
Este novo período dura até 2014, quando o atual executivo camarário decidiu tomar conta 
novamente da gestão e programação do teatro, numa estratégia que fundiu, em setembro 
de 2014, os dois teatros municipais da cidade do Porto – o Teatro Municipal Rivoli e o 
Teatro Municipal Campo Alegre. A primeira temporada da atual direção arrancou em 
janeiro de 2015, no dia de celebração dos 83 anos deste edifício. 

O aprofundamento desta contextualização histórica serviu para identificar as moradas dos 
vestígios físicos da atividade deste teatro. O arquivo produzido ao longo dos sessenta anos 
da atividade desta casa de espetáculos, até às obras de 1995/97, “acabou por ser 
incorporado sob a forma de uma amálgama desconexa de documentos, cuja 
inteligibilidade em grande parte se perdera. De facto, havia desaparecido completamente 
o fio condutor da constituição do arquivo, acumulado na sequência da atividade normal e 
contínua da instituição”; um “acervo de dimensão mediana – correspondente a vinte e 
dois metros lineares de prateleira”27 que foi incorporado no Departamento de Arquivos da 
Câmara Municipal do Porto. Neste âmbito, foi publicada em 1997 a obra Inventário – 
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Arquivo do Teatro Rivoli de Maria Teresa Resende28. Por sua vez, tinha sido Ana Cristina 
Vicente a responsável pelo inventário, distribuição e armazenamento do recheio do Rivoli29. 

Posteriormente à consulta desta publicação sobre o arquivo do período que termina em 
1995, foram lidas duas obras de autoria de Isabel Alves Costa. A primeira, intitulada 
O Desejo de Teatro30, relata por palavras próprias a sua vida até ser nomeada diretora 
artística do Rivoli. A segunda, intitulada Rivoli 1989-200631, foi, de longe, a mais útil e 
importante obra de consulta para a minha investigação. Este livro de 376 páginas mapeia 
toda a política cultural, assim como toda a programação deste teatro, desde a aquisição do 
mesmo pelo Município do Porto até ao término da direção de Isabel Alves Costa. 
Trata-se de um arquivo extensivo constituído por palavras e fotografias daquilo que foram 
os seus treze anos à frente do Rivoli na qualidade de diretora artística (apesar de Isabel 
Alves Costa ter sido nomeada para o cargo em 1993, esta obra compreende todas as 
atividades desenvolvidas ao longo de 17 anos). A minha cópia, profusamente anotada e 
sublinhada, serviu para identificar possíveis existências físicas de objetos que pretendia 
posteriormente encontrar nos arquivos. De todas as informações anotadas, realcei, na 
página 337, a seguinte passagem sobre os Cadernos do Rivoli, publicação regular iniciada 
em 2002 e que, até 2004, tinha visto serem editados cinco números: 

Paulo Eduardo Carvalho tinha-me, um dia, dito que seria interessante apresentar 
um número dos Cadernos do Rivoli dedicado às cenografias do Pequeno Auditório. 
De facto, não sendo este um espaço que previamente estivesse preparado para receber 
espectáculos de teatro, a verdade é que, ao longo dos anos, e com as melhorias que 
foram sendo introduzidas, ali se apresentariam inúmeros espectáculos, quase todos 
criados de raiz. E, dados os condicionalismos, ou melhor, graças aos 
condicionalismos que a sala impunha, muito do mérito que esses espectáculos 
tiveram foi graças ao engenhoso trabalho dos cenógrafos. A ideia, parecendo-me 
excelente, convidei o Paulo Eduardo para coordenar aquele que seria o n.º 5 dos 
Cadernos do Rivoli. Solicitámos material às companhias (fotografias, desenhos, 
textos, etc.) e elas responderam, com entusiasmo, ao nosso pedido. Recolhido todo o 
material nas datas previstas, seguiu-se um inexplicável tempo de espera que foi 
adiando, sine die, a sua publicação. Quando, finalmente, pareciam estar garantidas 
e reunidas as condições (?) para a produção dos Cadernos… a direcção decidiu, 
lamentavelmente, que, dada a situação que se vivia no Rivoli, não fazia sentido a 
sua edição. E, desta forma, se perdeu mais um pouco da memória daquilo que tinha 
constituído um dos grande desafios do Rivoli Renovado – o Pequeno Auditório.32 

Os Cadernos do Rivoli abriram “um espaço de reflexão e teorização em torno das diversas 
áreas de programação deste teatro”. Ao Caderno do Rivoli, n.º 0 (de 2002)33, “onde se 
lembra o que foi, o que é e o que se pretende que seja o Rivoli”34, outros se seguiram em 
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torno de temas tais como: as questões da simetria, do duplo, do reflexo, tratados no 
projeto Capicua 2002 (Caderno do Rivoli n.º 1, de 2003)35; o Novo Circo (Caderno do 
Rivoli n.º 2, de 2004)36; projeto Pontapé de Saída, projeto cultural realizado no âmbito da 
realização em Portugal do campeonato europeu de futebol (Caderno do Rivoli n.º 3, de 
2004)37; e a Dança Contemporânea (Caderno do Rivoli n.º 4, de 2004)38. Segundo o relato 
de Isabel Alves Costa, anteriormente citado, perspetivava-se a publicação do Caderno do 
Rivoli n.º 5, em 2005, sob o tema Novas Cenografias. Para este número tinham sido 
convidadas seis companhias de teatro do Porto que tinham produzido espetáculos a fim 
de serem apresentados no pequeno auditório. No entanto, devido à “situação que se vivia 
no Rivoli” (a sua eminente privatização), este caderno nunca chegaria a ser publicado. 
Parti para as entrevistas e, posteriormente, para os arquivos do Rivoli à procura do 
paradeiro destes conteúdos. Na altura, desconhecia se iria ter sucesso. 

Simultaneamente, fui procurando outros objetos previamente identificados. Interessou-me 
explorar o conceito de deambulação de objetos que não foram reaproveitados depois das 
obras de 1995/97 e que também não foram incorporados no Departamento de Arquivos 
da Câmara Municipal do Porto. Tomei conhecimento de que determinados objetos 
tinham sido doados a instituições da cidade, nomeadamente algumas peças de mobiliário 
ao Balleteatro, assim como uma série de candeeiros, mesas, cadeiras e sofás ao Teatro do 
Bolhão. Segui o rasto destes objetos até estas duas instituições, tendo-os registado 
fotograficamente. Por sua vez, as letras de néon da fachada com as palavras “Teatro 
Rivoli”, identificadas numa série de fotografias antigas, não foram encontradas apesar da 
minha visita realizada ao Matadouro do Porto, que serve atualmente como depósito 
camarário. No entanto, segundo o arquiteto Pedro Ramalho, o projeto de obras não previa 
a recuperação destas letras, dada como improvável, possivelmente devido ao grau de 
degradação das mesmas. 

Foram posteriormente consultados os cinco Cadernos do Rivoli publicados, assim como o 
catálogo 3+3 Olhares sobre o Rivoli39 publicado por ocasião da exposição homónima, 
comissariada por Bernardo Pinto de Almeida, exposição inaugural do “Rivoli Renovado”, 
que pretendeu ser “um retrato das diferentes fases do processo de recuperação do imóvel” 
com trabalhos de A. Pereira de Sousa, Pedro Sena Nunes, Nuno Borges de Araújo, Ângelo 
de Sousa, Augusto Alves da Silva e Rita Burmester40. A restante bibliografia foi encontrada 
nas bibliotecas da Universidade Católica do Porto, onde foi consultado um programa de 
música, e do Instituto Politécnico do Porto, onde vim a encontrar uma pequena série de 
relatórios de estágios sobre o Rivoli desenvolvidos por alunos desta instituição (com 
especial destaque ao desenvolvido por António Leite, que se debruçou sobre o espólio 
constituído por quinhentos documentos referentes à programação da Culturporto, que foi 
conservado por Júlio Moreira, seu antigo diretor executivo). Foi igualmente contactada a 
biblioteca da Junta de Freguesia de Vilar de Besteiros e São Mosteiro de Fráguas, 
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em Tondela, onde se encontra depositado o espólio de José Gomes Bandeira, autor dos 
livros já mencionados sobre a história do Rivoli, desde o seu falecimento. 

Posteriormente realizei uma série de entrevistas semi-estruturadas com pessoas que 
tiveram relação com a história recente do teatro Rivoli, assim como estabeleci contactos, 
de forma presencial ou por email, com as pessoas envolvidas na produção dos conteúdos 
do Caderno do Rivoli n.º 5, cujos nomes se encontram identificados na lista de 
agradecimentos da presente publicação, nomeadamente Ana Cristina Vicente, Ana Luena, 
André Leal Alves, António Joaquim Gomes, Carlos Costa, Francisco Alves, Gonçalo Alves 
Costa, João Mendes Ribeiro, Jorge Pinto, Júlio Moreira, Manuela Melo, Né Barros, Nuno 
Cardoso, Nuno Carinhas, Pedro Aparício, Pedro Ramalho, Sissa Afonso, Teresa Vaz, entre 
outras. Outras pessoas foram igualmente contactadas, apesar de não ter obtido resposta 
da sua parte em tempo útil. 

Atendendo aos diferentes períodos históricos identificados, de uma forma resumida, os 
vestígios físicos da atividade deste teatro foram localizados em diversas moradas: 
o arquivo até às obras de 1995/97 foi incorporado no então Departamento de Arquivos da 
Câmara Municipal do Porto; o arquivo do período entre 1997 e 2006 encontra-se 
depositado em diversas dependências do edifício do teatro (sendo constituído por 
programas, cartazes, fotografias, dossiers de imprensa, registos de contabilidade, 
fotografias, diapositivos, CDs, cassetes VHS com gravações de espetáculos, entre muitos 
outros documentos). Existe ainda uma pequena série de espólios privados de pessoas 
relacionadas com a história do teatro, ou que sobre ela se debruçaram, na posse dessas 
pessoas. Quanto ao período de 2007 a 2014, em que uma empresa privada programou o 
Rivoli, quase nada se encontrou dentro do teatro. 

Por necessidade de foco (de tema) e de economia (de tempo, de recursos e de meios), 
decidi escolher essencialmente como “matéria-prima” do presente projeto os vestígios que 
se encontram depositados dentro das instalações desta casa, correspondendo, na sua 
esmagadora maioria, ao período compreendido entre 1997 e 2006. No entanto, como 
pude mais tarde constatar, tratam-se de vestígios que correspondem, de grosso modo, 
a mais de duzentos e vinte metros lineares de prateleira. Além destes, procurei integrar na 
minha investigação outros vestígios disponibilizados por pessoas que se encontram, de 
alguma forma, ligadas à história deste teatro, como são disso exemplo os dois 
documentários Rivoli – Um Canto da Cidade, de 1993, e Rivoli – Um Projecto Renovado, 
de 1997, ambos realizados por António Joaquim Gomes e António Augusto Soares, com 
produção de Paula Magalhães (em 1998 perspetivou-se a produção de um terceiro filme 
relativo ao primeiro ano de atividade do Rivoli após a sua reabertura, mas não chegou a 
ser produzido). 
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5. Sobre o discurso expositivo 

Para o presente projeto, não pretendi produzir uma exposição documental da história do 
Rivoli, antes propus dar visibilidade aos vestígios físicos da atividade deste teatro. Foi minha 
intenção contar histórias a partir da cultura material, transportando objetos para a 
centralidade do foyer do 3.º piso, dando ênfase a narrativas normalmente invisíveis para o 
grande público. Por sua vez, para a publicação que acompanha a exposição, não pretendi 
que esta fosse documentativa dessa mesma exposição (do tipo catálogo), antes propus que 
a publicação fosse também ela uma parte integrante e importante – senão mesmo central 
– da exposição. Foi minha proposta tornar público um fragmento do arquivo que tinha 
ficado suspenso no tempo. A escolha óbvia recaiu na publicação do Caderno do Rivoli n.º 5 
– Novas Cenografias quando os respetivos conteúdos foram, finalmente, encontrados no 
decorrer do trabalho de campo. Foi a partir deste elemento que pude encetar o conceito 
de resgate e recuperação de uma memória, desta forma possibilitando um ato de 
lembrança e de regeneração. Foi este o meu enunciado, que tomou forma a partir de uma 
leitura subjetiva e autoral (assumindo-se nesta perspetiva o projeto como um ensaio) do 
que para mim se tornou o arquivo do Rivoli. Ao reanimar e tornar visíveis fragmentos 
suspensos deste arquivo, ao apropriar-me de um poder sobre o documento, sobre a sua 
detenção e interpretação, pretendi convocar um futuro possível. 

Desde cedo, comecei a delinear alguns caminhos possíveis. Apesar de a exposição se 
inserir nas comemorações do aniversário do Rivoli, não pretendi que a exposição tivesse 
um pendor historicista ou que fosse celebrativa. De certo modo, tentei não repetir 
conteúdos nem causar entropia com a exposição O Palco e a Cidade – Teatro no Porto 
1850-1950. A referida exposição, realizada na Casa do Infante entre os meses de dezembro 
de 2016 e de março de 2017 (em simultâneo, portanto, com a presente exposição), 
“apresenta um percurso possível, não exaustivo, pela atividade teatral na cidade do Porto 
entre 1850 e 1950, numa perspetiva essencialmente histórica”41. Ao visitarmos a referida 
exposição, podemos encontrar nela documentos históricos relacionados com a história do 
Rivoli, entre outras salas de espetáculos, documentos em grande parte provenientes do 
Arquivo Histórico Municipal do Porto. O conceito geral do meu projeto partiu ao encontro 
da sua premissa original – a de explorar o conceito de arquivo como objeto de estudo. 
O próprio dispositivo cénico deveria remeter igualmente para esse conceito. Neste âmbito, 
interessou-me antes explorar o conceito de arquivo como espaço de histórias 
potencialmente perdidas ou esquecidas e não tanto o conceito de arquivo como espaço de 
documentos históricos classificados como tal. 

Nesta perspetiva, foi essencial proceder à seleção de uma fração mínima de documentos, 
que puderam ser avaliados e memorizados como fragmentos de um arquivo. A necessidade 
de recorte justificou as escolhas de cada um deles – pela atribuição de valor isoladamente 
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a cada um (pelas histórias que cada um podia contar); pela vontade em criar uma certa 
noção de ordem e de narrativa visual (criação de sequência); pela sua capacidade em 
captar a atenção do visitante (fator estético); e pela possibilidade de estabelecer ligações 
entre eles (criação de unidade). Desta forma, a exposição não implicou a produção de 
novas peças (excetuando versões fac-símiles de algumas que, pela sua natureza, não 
poderiam ser manuseadas pelo público), resumindo-se a minha ação ao deslocamento 
desses vestígios previamente existentes de uma determinada localização no arquivo para o 
dispositivo cénico. O critério de seleção, de deslocamento e, por fim, de “iluminação” de 
um determinado objeto deveu-se, portanto, ao seu poder narrativo e à relação afetiva que 
se poderia potenciar com o mesmo pelo público presente. 

Para o desenho do dispositivo cénico da exposição, foi usada uma prática comum a partir 
da construção modular com materiais pré-fabricados, tendo sido criada uma mesa 
ortogonal quadrada, de 2,5x2,5m, produzida por placas de contraplacado de madeira OSB. 
Para a escolha dos materiais e das respetivas dimensões, tomei, em conjunto com o 
arquiteto Pedro Treno, uma série de decisões com base no conceito “as found” difundido 
pelos arquitetos brutalistas Alison e Peter Smithson. A materialidade é comunicada 
utilizando a teoria da plasticidade, “um método de calcular dimensões estruturais 
destinado a obter grande economia”42. Desta forma, as placas seguem a modulação 
standard industrial (2,5x1,25m). As dimensões da mesa foram, portanto, determinadas 
pela justaposição de duas placas nas suas dimensões originais. Para as laterais, foram 
utilizadas outras duas placas nas suas medidas originais, aplicando a estas um único corte 
longitudinal, perfazendo quatro lados. O mesmo princípio foi aplicado à escolha do 
tratamento, tentando evitar o uso arbitrário da cor, usando materiais nas suas cores 
originais. No seu todo, a estrutura admite assim “uma composição a partir de componentes 
comuns já existentes ao invés de os desenhar”43, tendo esta sido concebida e montada 
posteriormente no local. O mesmo princípio foi aplicado na escolha da estante colocada na 
mesa, cujo metal foi deixado no seu aspeto original, assim como dos restantes suportes.  

Não obstante esta abordagem pragmática, ao colocar esta mesa numa posição central do 
foyer do 3.º piso, o modo de produção artística adquire uma certa noção de 
monumentalidade, ou seja, o documento é elevado aqui à categoria de monumento. 
Ao mesmo tempo, sendo uma espécie de altar, a mesa parece levitar no espaço. 
Desta forma, a instalação adquire a noção de lugar de reflexão sobre os documentos e das 
várias relações que se estabelecem entre cada um deles. Apesar de a mesa ser o único 
elemento em que consiste a exposição, garantindo, por isso, uma noção de unidade entre 
os diferentes objetos que contém em si, estes foram colocados não numa lógica de 
unidade homogénea mas num campo de heterogeneidade não hierárquica. Os princípios 
formais foram também tidos em conta, ao ser produzido um objeto “bruto” que mimetiza 
o aspeto técnico de um arquivo e que entra, de certa forma, em contraste estético com a 
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sala “nobre” onde é inserido e apresentado. Desta forma, pretendi estabelecer relações 
entre evidência e documento, entre memória e história, procurando legitimar os objetos 
como testemunhos históricos. Com a deslocação da estante do centro para um dos lados, 
foi estabelecido um percurso em forma de “U” que sugere uma sequência e um possível 
caminho a ser percorrido. 

Esta ideia de acumulação de objetos, que “plasma uma ideia de densidade e [que] gera 
também uma forte intensidade de estímulos ao visitante”44, tinha sido anteriormente 
explorada no desenho expositivo de Inês Moreira para a exposição Depósito – Anotações 
sobre Densidade e Conhecimento, comissariada por Paulo Cunha e Silva na Reitoria da 
Universidade do Porto, em 2007, e que tinha sido uma (entre muitas outras) das minhas 
referências concetuais. Esta exposição foi concebida a partir de peças existentes nos 
depósitos dos museus da Universidade do Porto, concentrando centenas de objetos 
singulares numa estrutura informal de andaimes. Da mesma forma, o contraste entre o 
desenho expositivo e a sala onde este se inseria foi igualmente explorado em Depósito. 

Nesta presente exposição é apresentado um acúmulo de objetos resgatados do arquivo 
(dossiers, cartazes, programas, fotografias, papéis, cartas, entre outros) assim como outros 
recuperados no exterior (documentários, fotografias, entre outros). Interessou-me, por 
exemplo, colocar cartazes enrolados e programas em pilhas pois o importante é denotar a 
presença desses documentos enquanto objetos de arquivo e não para estes poderem serem 
apreciados como peças estéticas. A mesma lógica se aplica a todos os restantes conteúdos. 
Ao trabalhar a contingência e o recorte, pois é impossível albergar o arquivo na sua 
dimensão total, a exposição apresenta uma pequena amostra da dimensão total do 
arquivo. Não obstante, com a centralidade (ou a aura) que estes objetos adquiriram com a 
presente exposição, torna-se interessante refletir sobre a ideia de que, após o término da 
mesma, eles serão posteriormente devolvidos para as prateleiras de onde foram 
resgatados, voltando a diluir-se na imensidão de outros papéis e objetos. Pois voltarão a 
ser reduzidos à sua condição original de meros fragmentos. (Será mesmo assim?) 

6. Notas sobre o 5.º Caderno 

Com 5.º Caderno, a presente publicação, pretendi tornar públicos os conteúdos do Caderno 
do Rivoli n.º 5 cuja publicação se encontrou inicialmente prevista em 2005. No entanto, vi nesta 
publicação a possibilidade de também documentar a investigação e o processo que antecedeu 
a produção material do projeto. Se a matéria para o discurso expositivo eram as “entranhas” 
do Rivoli, que fossem então visíveis nesta publicação as “entranhas” da própria investigação. 
O projeto assume-se, assim, essencialmente como uma investigação que, da necessidade 
de divulgação dos seus resultados, se materializa num duplo objeto – uma exposição e uma 
publicação – podendo mesmo estes dois momentos serem considerados como um único. 
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Desde o seu início, a investigação carregou em si o fascínio da eventual descoberta dos 
conteúdos do Caderno do Rivoli n.º 5. Desta forma, para a presente publicação, escolhi 
publicar os conteúdos tal qual foram encontrados no arquivo, sendo esta obra um fac-símile 
em monofolhas. Os conteúdos que se encontram após este texto dividem-se em duas 
partes: (1) uma série de documentos encontrados no arquivo que denotavam a existência 
dos conteúdos do Caderno do Rivoli n.º 5, antes de estes terem sido encontrados no 
arquivo; e (2) os conteúdos do Caderno do Rivoli n.º 5 – Novas Cenografias. 

Relativamente à primeira parte, são apresentadas três folhas avulsas, cada uma delas 
retirada de um dos “Planos de Actividades e Orçamento” do Rivoli. A primeira folha 
refere-se a uma primeira versão do “Plano de Actividades e Orçamento de 2005” onde se 
pode ler que “Está no prelo o: Número 5 Cenografias (do Pequeno Auditório)”. A segunda 
folha apresenta a versão final do “Plano de Actividades e Orçamento de 2005” onde surge 
inclusivamente uma menção ao Caderno do Rivoli n.º 6: “Em 2005 pretende-se dar 
continuidade aos Cadernos do Rivoli, para os quais já foi solicitado apoio ao IPLB 
[Instituto Português do Livro e das Bibliotecas]. Está em fase de negociação um contrato 
com a editora D. Quixote para a edição e distribuição dos próximos números 5 e 6. Se de 
facto se efectuar o contrato, a D. Quixote passará imediatamente a distribuir os quatro 
números anteriores. Os temas propostos para 2005 são: Número 5 Cenografias (do Pequeno 
Auditório) com coordenação de Paulo Eduardo Carvalho e Número 6 A Encenação do Passado 
(a partir da mesa redonda com o mesmo título que teve lugar em Novembro de 2004 no 
Rivoli) com coordenação de Vitor Oliveira Jorge e Marc Augé.” Contudo, a publicação 
do Caderno do Rivoli n.º 5 não se dá em 2005, sendo adiada para o ano seguinte, admitindo 
a direção a possibilidade de publicação de apenas um número. Na terceira folha, referente 
ao “Plano de Actividades e Orçamento de 2006”, pode ler-se: “Será dada continuidade à 
publicação dos Cadernos do Rivoli, contudo só será publicado um número”.  

Na sequência destas três folhas, reproduz-se a troca de correspondência entre o Rivoli e 
IPLB – Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, efetuada no âmbito da candidatura ao 
“Programa de Apoio a Revistas Culturais de 2005”. Trata-se de uma série de documentos 
que culmina com a recusa do apoio concedido, apesar de este ter sido confirmado, por se 
admitir que os prazos estipulados não seriam cumpridos. Esta primeira parte termina 
com a apresentação de pedidos de orçamentos solicitados a gráficas para a produção do 
caderno, assim como das respetivas respostas. 

A segunda parte, relativa aos conteúdos do Caderno do Rivoli n.º 5, inicia com a 
apresentação do índice encontrado, depreendendo-se que para o efeito tinham sido 
convidadas seis estruturas de teatro sediadas no Porto e que tinham produzido 
espetáculos de teatro a fim de serem apresentadas no pequeno auditório do Rivoli: são 
elas Visões Úteis, Ensemble – Sociedade de Actores, Assédio, Teatro Bruto, Teatro Plástico 
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e Nuno Cardoso [Ao Cabo Teatro]. Todos os textos destas companhias foram encontrados 
no arquivo, à exceção dos textos de Nuno Cardoso, que não terão chegado a ser produzidos. 
A acompanhar os textos, as estruturas, à exceção do Visões Úteis, submeteram igualmente 
imagens (fotografias e/ou desenhos), em alguns dos casos através de um suporte digital (CD). 
Foram igualmente encontrados conteúdos não identificados no índice, nomeadamente 
um texto de João Mendes Ribeiro e um texto sobre o pequeno auditório de autoria 
provável de Sérgio Julião, diretor técnico, e de João Guedes, coordenador da equipa de 
iluminação. Contactado da minha parte, João Mendes Ribeiro informou-me que o seu 
texto tinha sido produzido para a Ensemble, daí a inserção do mesmo junto dos restantes 
desta companhia. No segundo caso, por se tratar de um texto sobre o pequeno auditório, 
sem ligação direta a uma estrutura específica, decidi colocar este texto logo após o índice e 
antes dos conteúdos das seis companhias. Todos os conteúdos (constituídos por folhas A4 
e CDs), à exceção dos do Visões Úteis, foram encontrados dentro de envelopes A4 que 
identificavam a respetiva proveniência de forma manuscrita. Decidi reproduzir o aspeto 
destes envelopes, servindo como separadores entre os conteúdos das diferentes estruturas. 
Todos os conteúdos (textos e imagens, incluindo aquelas que foram encontrados em 
suporte digital) encontram-se reproduzidos no final da presente publicação. 

Ainda sobre os textos, de assinalar que foram encontradas várias versões de alguns deles, 
o que corresponde a sucessivas revisões dos mesmos, como denotam as correções e 
anotações manuscritas. Para a presente publicação, para efeitos de economia (de meios e 
de atenção do leitor), escolheu-se a versão que se entendeu como sendo a mais recente de 
cada um deles. Por sua vez, os separadores de cartolina que antecedem as folhas relativas à 
candidatura ao “Programa de Apoio a Revistas Culturais" e às dos conteúdos do Caderno 
do Rivoli n.º 5 reproduzem o aspeto das capas arquivadoras onde, no seu interior, foram 
encontrados estes documentos. Por último, de referir que os textos de abertura 
identificados no índice, o de Isabel Alves Costa e o de Paulo Eduardo Carvalho, 
provavelmente não terão chegado a ser produzidos pois não foram encontrados no 
arquivo do Rivoli. 
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